
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.835 - RJ (2015/0147446-2)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : ADO PETER NOLTE 
ADVOGADOS : HUGO LEONARDO 
   MARIANA CHAMELETTE L VIEIRA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. CRIME 
SOCIETÁRIO. FALTA DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA CONDUTA DO 
RECORRENTE. PEÇA INAUGURAL QUE ATENDE AOS 
REQUISITOS LEGAIS EXIGIDOS E DESCREVE CRIME EM 
TESE. AMPLA DEFESA GARANTIDA. INÉPCIA NÃO 
EVIDENCIADA. CONSTRANGIMENTO AFASTADO.
1. A hipótese cuida de denúncia que narra supostos delitos 
praticados por intermédio de pessoa jurídica, a qual, por se tratar 
de sujeito de direitos e obrigações, e por não deter vontade 
própria, atua sempre por representação de uma ou mais pessoas 
naturais. 
2. Embora em um primeiro momento o elemento volitivo 
necessário para a configuração de uma conduta delituosa tenha 
sido considerado o óbice à responsabilização criminal da pessoa 
jurídica, é certo que nos dias atuais esta é expressamente 
admitida, conforme preceitua, por exemplo, o artigo 225, § 3º, da 
Constituição Federal. 
3. E ainda que tal responsabilização seja possível apenas nas 
hipóteses legais, é certo que a personalidade fictícia atribuída à 
pessoa jurídica não pode servir de artifício para a prática de 
condutas espúrias por parte das pessoas naturais responsáveis 
pela sua condução. 
4. Não pode ser acoimada de inepta a denúncia formulada em 
obediência aos requisitos traçados no artigo 41 do Código de 
Processo Penal, descrevendo perfeitamente a conduta típica, cuja 
autoria é atribuída ao recorrente devidamente qualificado, 
circunstâncias que permitem o exercício da ampla defesa no seio 
da persecução penal, na qual se observará o devido processo 
legal. 
5. Nos chamados crimes societários, embora a vestibular 
acusatória não possa ser de todo genérica, é válida quando, 
apesar de não descrever minuciosamente as atuações individuais 
dos acusados, demonstra um liame entre o seu agir e a suposta 
prática delituosa, estabelecendo a plausibilidade da imputação e 
possibilitando o exercício da ampla defesa, caso em que se 
consideram preenchidos os requisitos do artigo 41 do Código de 
Processo Penal.
AÇÃO PENAL. ALEGADA AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA PARA A 
SUA DEFLAGRAÇÃO E CONTINUIDADE. PODERES DE 
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GESTÃO. AVENTADA AUSÊNCIA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. VIA INADEQUADA. ACÓRDÃO OBJURGADO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE 
SODALÍCIO. COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA.
1. Em sede de habeas corpus somente deve ser obstada a ação 
penal se restar demonstrada, de forma indubitável, a atipicidade 
da conduta, a ocorrência de circunstância extintiva da punibilidade 
e a ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade 
do delito.
2. O habeas corpus não é o instrumento adequado à discussão 
aprofundada a respeito de provas e fatos, não havendo como se 
valorar os elementos probatórios até então colacionados  para 
perquirir se haveria ou não provas de que apenas um dos 
denunciados teria poderes exclusivos para gerenciar a empresa 
responsável pelo recolhimento das contribuições previdenciárias 
dos empregados, especialmente quando é certo que o contrato 
social proporcionava ao recorrente poderes de gestão da referida 
empresa, conjuntamente com o aludido corréu.
3. Havendo indícios suficientes da responsabilidade criminal 
imputada ao agente, não há que se falar em interrupção 
prematura da ação penal pela via eleita.
4. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros 
Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix Fischer votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

SUSTENTARAM ORALMENTE: DR. HUGO LEONARDO (P/RECTE) E 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Brasília (DF), 03 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.835 - RJ (2015/0147446-2)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : ADO PETER NOLTE 
ADVOGADOS : HUGO LEONARDO 
   MARIANA CHAMELETTE L VIEIRA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

recurso ordinário em habeas corpus com pedido liminar interposto por ADO PETER 

NOLTE contra acórdão proferido pela 1ª Turma Especializada do Tribunal Regional 

Federal da 2ª Região, no julgamento do HC n. 0002555-70.2015.4.02.0000.

Consta dos autos que o recorrente foi denunciado pela suposta prática do 

delito descrito no artigo 168-A do Código Penal.

Buscando o trancamento da ação penal, a defesa impetrou prévio writ na 

origem, cuja ordem foi denegada.

Sustentam os patronos do recorrente que a denúncia seria inepta, pois 

teria sido responsabilizado pelo simples fato de figurar como sócio-gerente no contrato 

social da empresa no período correspondente ao não recolhimento das contribuições 

previdenciárias.

Alegam que a peça inaugural não teria descrito de forma individualizada a 

conduta atribuída ao recorrente, o seu dolo, bem como as circunstâncias em que teria 

cometido o delito, carecendo de elementos mínimos capazes de possibilitar a sua 

ampla defesa, em violação ao disposto no artigo 41 do Código de Processo Penal.

Aduzem que a sociedade empresária seria gerenciada por outro sócio 

com poderes para representá-la individualmente em quaisquer circunstâncias.

Defendem que o ônus de demonstrar os poderes de gestão do recorrente 

seria do órgão acusatório.

Requerem o provimento do reclamo para que seja trancada a ação penal.

Os autos ascenderam a esta Corte Superior de Justiça, tendo a liminar 

sido indeferida, nos termos da decisão de fls. 737/738.
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O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 746/751, manifestou-se 

pelo desprovimento do inconformismo.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.835 - RJ (2015/0147446-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

recurso ordinário constitucional pretende-se, em síntese, o trancamento da ação penal 

instaurada contra o recorrente pela suposta prática do delito de apropriação indébita 

previdenciária.

Segundo consta da denúncia, a empresa BINGO TIJUCA LTDA., sofreu 

ação fiscal em que se teria constatado o não recolhimento aos cofres do INSS, no 

prazo e forma legal, das contribuições previdenciárias descontadas de seus 

empregados no período de 7/2003 e 8/2003, 10 a 13/2003, 1/2004, 5/2004 e 7 a 10/2004 

(e-STJ fl. 19).

O recorrente e outros dois corréus foram responsabilizados pelo ilícito 

porque teriam ocupado o cargo de sócios-gerentes nos períodos correspondentes ao 

não recolhimento das contribuições (e-STJ fl. 19).

De acordo com o órgão acusatório, a autoria e o dolo dos acusados 

estariam plenamente configurados nos autos, pois no processo administrativo teria sido 

confessada a ausência de recolhimento das contribuições, bem como o desinteresse 

em saldar o débito em tempo hábil, mediante parcelamento previsto em lei (e-STJ fl. 

19). 

Feito este breve resumo acerca dos fatos imputados ao recorrente, é 

imperioso consignar que o devido processo legal constitucionalmente garantido deve 

ser iniciado com a formulação de uma acusação que permita ao denunciado o exercício 

do seu direito de defesa, para que eventual cerceamento não macule a prestação 

jurisdicional reclamada.

É dever do órgão acusatório, portanto, narrar de forma satisfatória a 

conduta delituosa atribuída ao agente, descrevendo todas as suas circunstâncias, 

conforme a norma disposta no artigo 41 do Código de Processo Penal, para que seja 

viável o contraditório a ser instituído em juízo.

A doutrina e jurisprudência pátrias são pacíficas ao apontar os requisitos 

mínimos de uma peça acusatória, podendo-se citar, por todos, as lições de Ada 
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Pellegrini Grinover, Antonio Scarance Fernandes e Antonio Magalhães Gomes Filho:

  "A instauração válida do processo pressupõe o 
oferecimento de denúncia ou queixa com exposição clara e 
precisa de um fato criminoso, com todas as suas 
circunstâncias (art. 41 do CPP), isto é, 'não só a ação 
transitiva, como a pessoa que a praticou (quis), os meios 
que empregou (quibus auxiliis), o malefício que produziu 
(quid), os motivos que a determinaram a isso (cur), a 
maneira por que a praticou (quomodo), o lugar onde a 
praticou (ubi), o tempo (quando)' (João Mendes Jr.). (As 
nulidades no processo penal. 11. ed. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2009. p. 90-91.)

A hipótese em apreço cuida de denúncia que narra supostos delitos 

praticados por intermédio de pessoa jurídica, a qual, por se tratar de sujeito de direitos e 

obrigações, e por não deter vontade própria, atua sempre por representação de uma ou 

mais pessoas naturais.

Embora num primeiro momento o elemento volitivo necessário para a 

configuração de uma conduta delituosa tenha sido considerado o óbice à 

responsabilização criminal da pessoa jurídica, é certo que nos dias atuais esta é 

expressamente admitida, conforme preceitua, por exemplo, o artigo 225, § 3º, da 

Constituição Federal.

E ainda que tal responsabilização seja possível apenas nas hipóteses 

legais, não há dúvidas de que a personalidade fictícia atribuída à pessoa jurídica não 

pode servir de artifício para a prática de condutas espúrias por parte das pessoas 

naturais responsáveis pela sua condução.

Com base nestas considerações é que se sedimentou o entendimento no 

sentido de que nos crimes societários, embora a denúncia não possa ser de todo 

genérica, é válida quando, apesar de não descrever minuciosamente as atuações 

individuais dos acusados, demonstra um liame entre o seu agir e a suposta prática 

delituosa, caracterizado pela condição de sócios ou administradores da pessoa jurídica, 

estabelecendo a plausibilidade da imputação e possibilitando o exercício da ampla 

defesa, caso em que se consideram preenchidos os requisitos do artigo 41 do Código 

de Processo Penal.

Eugênio Pacelli de Oliveira, ao comentar a acusação nos crimes 
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societários, bem assevera que:

  "Com efeito, quando se diz que todos os sócios da 
determinada sociedade, no exercício da sua gerência e 
administração, com poderes de mando e decisão, em data 
certa, teriam deixado de recolher, 'no prazo legal, 
contribuição ou outra importância destinada à previdência 
social que tenha sido descontada de pagamento efetuado a 
segurados, a terceiros [...]' (atual art. 168-A, CP), está 
perfeitamente delimitado o objeto da questão penal, bem 
como a respectiva autoria. Não há, em tais situações, 
qualquer dificuldade para o exercício da defesa ou para a 
correta capitulação do fato imputado aos agentes.
A hipótese não seria de acusação genérica, mas geral. 
Acaso seja provado que um ou outro jamais teriam exercido 
qualquer função de gerência ou administração na 
sociedade, ou que cumpririam função sem qualquer poder 
decisório, a solução será de absolvição, mas nunca de 
inépcia" (OLIVEIRA, Eugênio Pacelli de. Curso de 
Processo Penal. 13.ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, 
p. 190 e 191).

Por conseguinte, a ausência de individualização pormenorizada das 

condutas nos casos de crimes societários, não é, por si só, motivo de inépcia da 

denúncia, conforme, aliás, tem decidido este Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
SONEGAÇÃO FISCAL. CRIME SOCIETÁRIO. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando 
a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, 
firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar 
a finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a 
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a 
ordem de ofício.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende que é desnecessária a 
descrição individualizada das condutas de cada acusado nos 
crimes societários, sendo suficiente para garantia do direito de 
defesa a narrativa do fato e a indicação da suposta participação 
dos denunciados.
3. In casu, os pacientes foram denunciados pela prática do delito 
capitulado no art. 1º, II, da Lei n. 8.137/1990, c/c o art. 71 do 
Código Penal.  Segundo a denúncia, os pacientes teriam, na 
gestão da empresa Malharia São Vicente de Paula Ltda., omitido "o 
lançamento de notas fiscais de saídas de mercadorias tributáveis 
no Livro Registro de Saídas ou promovendo lançamento de valores 
a menor", o que causou supressão do ICMS.
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4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 139.064/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 18/09/2015)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. CRIME CONTRA A 
ORDEM TRIBUTÁRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT.
(...)
3. A denúncia, à luz do disposto no art. 41 do Código de Processo 
Penal, deve conter a descrição do fato criminoso, com todas as 
suas circunstâncias, a definição da conduta do autor, sua 
qualificação ou esclarecimentos capazes de identificá-lo, bem 
como, quando necessário, o rol de testemunhas.
4. No caso, a peça acusatória traz suficiente descrição 
circunstanciada dos fatos ilícitos, imputando aos pacientes, na 
qualidade de sócios administradores da pessoa jurídica, a conduta 
de prestarem declarações falsas ao Fisco, com o objetivo de 
reduzir o valor tributável, possibilitando, dessa forma, o pleno 
exercício do direito de defesa.
5. Ademais, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 
que, nos crimes societários, não se exige a descrição 
individualizada da conduta de cada acusado, bastando a narrativa 
do fato delituoso e a indicação da suposta participação do agente, 
possibilitando-se  o exercício da ampla defesa. Desta forma, não há 
falar, na espécie, em inépcia da inicial.
6. Agravo Regimental provido. Writ não conhecido.
(AgRg no HC 85.566/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 17/03/2015)

Com igual orientação, merecem menção os julgados do Supremo 

Tribunal Federal:

EMENTA HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NÃO ESGOTAMENTO DE 
JURISDIÇÃO. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 1º, 
I, DA LEI 8.137/90. INÉPCIA DA DENÚNCIA. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. 1. Há óbice ao conhecimento de habeas corpus 
impetrado contra decisão monocrática, indeferitória de writ, do 
Superior Tribunal de Justiça, cuja jurisdição não se esgotou, 
ausente o manejo de agravo regimental. Precedentes. 2. Não se 
exigem, quando do recebimento da denúncia, a cognição e a 
avaliação exaustiva da prova ou a apreciação exauriente dos 
argumentos das partes, bastando o exame da validade formal da 
peça e a verificação da presença de indícios suficientes de autoria 
e de materialidade. 3. A jurisprudência desta Suprema Corte é no 
sentido de que “A denúncia, na hipótese de crime societário, não 
precisa conter descrição minuciosa e pormenorizada da conduta de 
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cada acusado, sendo que, demonstrando o vínculo dos indiciados 
com a sociedade comercial, narre as condutas delituosas de forma 
a possibilitar o exercício da ampla defesa” (HC 122.450/MG, Rel. 
Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJe 20.11.2014). 4. A denúncia, na 
hipótese, revela ocorrência de fato típico com prova da 
materialidade e indícios suficientes de autoria, de modo a 
possibilitar o pleno exercício da defesa. 5. O trancamento da ação 
penal na via do habeas corpus só se mostra cabível em casos 
excepcionalíssimos, quando manifesta a atipicidade da conduta, a 
presença de causa extintiva de punibilidade ou a ausência de 
suporte probatório mínimo de autoria e materialidade delitivas. 6. 
Habeas corpus extinto sem resolução do mérito. 
(HC 128031, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, 
julgado em 01/09/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-188 
DIVULG 21-09-2015 PUBLIC 22-09-2015)

Ementa: PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
CONCESSÃO DA ORDEM PARA QUE O STJ CONHEÇA DA 
IMPETRAÇÃO LÁ FORMULADA. INVIABILIDADE. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. DELITOS TRIBUTÁRIOS (ART. 1º, I E II, DA LEI 
8.137/1990). INÉPCIA DA INICIAL ACUSATÓRIA. CRIME 
SOCIETÁRIO. FALTA DE INDICAÇÃO INDIVIDUALIZADA DAS 
CONDUTAS. INOCORRÊNCIA. DENÚNCIA GERAL E NÃO 
GENÉRICA. HABEAS CORPUS DENEGADO. 1. As premissas 
apresentadas na impetração não correspondem à realidade dos 
fatos. O STJ não negou seguimento ao habeas corpus por se tratar 
de mera reiteração de outro; apenas aplicou o entendimento 
desenvolvido em uma impetração formulada em favor de um corréu, 
no qual também se buscava o trancamento da ação penal por 
inépcia da denúncia. Inviável, portanto, a concessão da ordem para 
que o STJ conheça da impetração. 2. A jurisprudência desta Corte 
firmou entendimento no sentido de que a extinção da ação penal, 
de forma prematura, pela via do habeas corpus, somente se dá em 
hipóteses excepcionais, nas quais seja patente (a) a atipicidade da 
conduta; (b) a ausência de indícios mínimos de autoria e 
materialidade delitivas; ou (c) a presença de alguma causa extintiva 
da punibilidade. 3. A inicial acusatória indica os elementos 
indiciários mínimos aptos a tornar plausível a acusação e, por 
consequência, suficientes para dar início à persecução penal, além 
de permitir ao paciente o pleno exercício do seu direito de defesa, 
nos termos do art. 41 do Código de Processo Penal. 4. Não há 
como avançar nas alegações postas na impetração, que, a rigor, 
pretende o julgamento antecipado da ação penal, o que 
configuraria distorção do modelo constitucional de competência. 
Assim, caberá ao juízo natural da instrução criminal, com 
observância do princípio do contraditório, proceder ao exame das 
provas colhidas e conferir definição jurídica adequada para os fatos 
que restarem comprovados. Não convém antecipar-se ao 
pronunciamento das instâncias ordinárias. 5. Ordem denegada. 
(HC 116781, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, 
julgado em 01/04/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-074 
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DIVULG 14-04-2014 PUBLIC 15-04-2014)

No caso dos autos, não se constata qualquer defeito na denúncia capaz 

de impedir ou reduzir o direito de defesa garantido ao recorrente, pois a peça preenche 

os requisitos legais previstos no artigo 41 do Código de Processo Penal.

Com efeito, de acordo com o Ministério Público, o acusado e demais 

corréus seriam sócios-gerentes da pessoa jurídica por meio da qual teria sido praticada 

a apropriação indébita previdenciária nos períodos em que não foram recolhidas as 

contribuições dos empregados.

Percebe-se, portanto, que a descrição dos fatos exposta pelo Ministério 

Público Federal na peça acusatória atende de forma satisfatória os requisitos legais 

exigidos para que se garanta aos acusados o exercício da ampla defesa e do 

contraditório.

No que se refere à alegação de que a sociedade seria gerenciada por 

outro sócio com poderes para representá-la individualmente, cumprindo ao órgão 

acusatório o ônus de demonstrar os poderes de gestão do paciente, sedimentou-se na 

doutrina e jurisprudência pátria o entendimento de que para se acolher o pleito de 

trancamento da ação penal na via do habeas corpus é necessário que exsurja, à 

primeira vista, sem exigência de dilação de provas, a ausência de justa causa para a 

sua deflagração e/ou continuidade, consoante, aliás, assevera Vicente Greco Filho:

  "No habeas corpus, não se deve fazer o exame da 
prova de processo em tela, o que é cabível através dos 
meios de defesa de que dispõe o réu no curso da ação. 
Todavia, aliando-se o inc. VI do art. 648 com o inc. I, que 
considera ilegal a coação sem justa causa, a jurisprudência 
e a doutrina têm trancado a ação penal quando não houver 
base para a acusação, fazendo, assim, análise das provas. 
O exame, contudo, não é o mesmo que seria feito pelo juiz 
ao proferir sentença condenatória ou absolutória. Trata-se 
de um exame de que deve resultar, inequivocadamente, a 
ausência, em tese, de possibilidade da acusação, de forma 
que a absoluta inviabilidade de processo signifique 
constrangimento indevido. Seria o caso, por exemplo, de 
ação penal por fato atípico ou em que alguém é acusado 
sem nenhuma prova que sustente a imputação que lhe é 
feita" (Manual de processo penal. 3ª ed. São Paulo: Saraiva,  
p. 394).
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Por oportuno, conveniente registrar que toda denúncia é uma proposta de 

demonstração da ocorrência de fatos típicos e antijurídicos atribuídos a determinado 

acusado, sujeita, evidentemente, à comprovação e contrariedade, e, como orienta a 

doutrina e a jurisprudência, somente deve ser repelida quando não houver prova da 

existência de crime ou de indícios de sua participação no evento criminoso noticiado, 

ou, ainda, quando se estiver diante de flagrante causa de exclusão da ilicitude ou da 

tipicidade, ou se encontrar extinta a punibilidade.

E como o remédio constitucional não é o instrumento adequado à 

discussão aprofundada a respeito de provas e fatos, não há como se valorar os 

elementos probatórios até então colacionados, como pretende a defesa, para perquirir 

se haveria ou não provas de que apenas o outro denunciado, RODOLPHO ROSA, teria 

poderes exclusivos para gerenciar a empresa BINGO TIJUCA na época em que não 

recolhidas as contribuições previdenciárias dos empregados, especialmente quando é 

certo que o contrato social lhe proporcionava poderes de gestão da referida empresa, 

conjuntamente com o aludido corréu.

Com efeito, para debate dessa natureza reserva-se ao acusado, e 

também ao Ministério Público, o processo criminal, ocasião em que as partes podem 

produzir as provas que melhor entenderem alicerçar seus respectivos interesses, além 

daquela que pode ser feita pelo Juiz da causa, e não nesta oportunidade e instância, no 

âmbito estreito do writ.

Portanto, qualquer conclusão diversa, na via eleita, consoante vem 

decidindo esta colenda Turma, inevitavelmente levaria à prematura e vedada análise 

de provas em sede de habeas corpus.

A propósito:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. DENÚNCIA. FATOS ADEQUADAMENTE 
NARRADOS. OCORRÊNCIA. EXERCÍCIO DA AMPLA DEFESA. 
POSSIBILIDADE. FALTA DE JUSTA CAUSA. IMPUTAÇÃO DE 
PERÍODO ANTERIOR AO INGRESSO DO INCREPADO NA 
SOCIEDADE. EXAME APROFUNDADO DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. NECESSIDADE. MATÉRIA INCABÍVEL NA 
VIA ELEITA. RECURSO DESPROVIDO.
1. O trancamento da ação penal em sede de recurso ordinário em 
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habeas corpus é medida excepcional, somente se justificando se 
demonstrada, inequivocamente, a ausência de autoria ou 
materialidade, a atipicidade da conduta, a absoluta falta de provas, 
a ocorrência de causa extintiva da punibilidade ou a violação dos 
requisitos legais exigidos para a exordial acusatória, o que não se 
verificou na espécie.
2. De se notar que a descrição da pretensa conduta delituosa foi 
feita de forma suficiente ao exercício do direito de defesa, com a 
narrativa de todas as circunstâncias relevantes, permitindo a leitura 
da peça acusatória a compreensão da acusação, com base no 
artigo 41 do Código de Processo Penal.
3. Demais digressões sobre a justa causa para a ação penal, 
imiscuindo-se no exame da tese de que foram imputados fatos 
delitivos ocorridos em período anterior ao ingresso do recorrente 
na sociedade, demanda inexoravelmente revolvimento de matéria 
fático-probatória, não condizente com a via angusta do writ, 
devendo, pois, ser avaliada a quaestio pelo Juízo a quo por ocasião 
da prolação da sentença, após a devida e regular instrução 
criminal, sob o crivo do contraditório.
4. Recurso a que se nega provimento.
(RHC 36.356/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 15/12/2014)

Ante o exposto, nega-se provimento ao recurso.

É o voto.
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